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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE 
DROGAS. CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto por Gilberto de Moraes Oliveira 
Santos contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
habeas corpus impetrado em seu favor. O agravante foi preso 
em flagrante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, da Lei nº 11.343/2006), tendo sua prisão 
convertida em preventiva. A defesa alega constrangimento ilegal, 
sustentando ausência de fundamentação idônea na decisão que 
decretou a custódia cautelar, além de más condições carcerárias 
e violação ao princípio da homogeneidade. Requer a revogação 
da prisão preventiva, com aplicação de medidas cautelares 
alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: 
(i) verificar se a decretação e manutenção da prisão preventiva 
foram devidamente fundamentadas; 
(ii) avaliar se há flagrante ilegalidade que justifique a superação 
da Súmula 691 do STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A Súmula 691 do STF impede a impetração de habeas corpus 
contra decisão monocrática que indefere liminar em outro 
habeas corpus, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou 
teratologia.
A prisão preventiva do recorrente está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
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considerando a apreensão de 11 kg de cocaína, indicativo da 
gravidade concreta do delito.
A jurisprudência reconhece que a quantidade e natureza da 
droga apreendida são fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva, conforme previsto no art. 312 
do CPP.
As condições carcerárias precárias e o princípio da 
homogeneidade não afastam, por si sós, a legalidade da prisão 
cautelar, sendo inviável, em habeas corpus, antever a pena e o 
regime inicial de cumprimento a serem fixados na sentença.
O Tribunal de origem ainda não analisou o mérito do habeas 
corpus originário, sendo necessário aguardar essa decisão antes 
de eventual intervenção da Corte Superior.
A revisão da decisão demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que não é cabível na via eleita.
IV. DISPOSITIVO 
Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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considerando a apreensão de 11 kg de cocaína, indicativo da 
gravidade concreta do delito.
A jurisprudência reconhece que a quantidade e natureza da 
droga apreendida são fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva, conforme previsto no art. 312 
do CPP.
As condições carcerárias precárias e o princípio da 
homogeneidade não afastam, por si sós, a legalidade da prisão 
cautelar, sendo inviável, em habeas corpus, antever a pena e o 
regime inicial de cumprimento a serem fixados na sentença.
O Tribunal de origem ainda não analisou o mérito do habeas 
corpus originário, sendo necessário aguardar essa decisão antes 
de eventual intervenção da Corte Superior.
A revisão da decisão demandaria reexame do acervo fático-
probatório, o que não é cabível na via eleita.
IV. DISPOSITIVO 
Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.365).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls.365-367): 

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de GILBERTO DE 
MORAES OLIVEIRA SANTOS em que se aponta como ato coator a 
decisão monocrática de Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu o pedido de liminar 
formulado no HC n. 2348087- 40.2024.8.26.0000. Consta dos autos a 
prisão em flagrante do paciente, posteriormente convertida em 
custódia preventiva, decorrente de suposta prática do delito capitulado 
no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, termos em que denunciado. Em 
suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, porquanto "o Paciente já encontra-se preso, há mais de 30 
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(trinta) dias, no CDP I de Guarulhos, local onde sequer teve 
oportunidade até o momento de receber até mesmo material de 
higiene pessoal, pois só a Carteira de Visita demora mais do que os 
trinta dias que o Paciente encontra-se no cárcere fechado, em local 
superlotado, acima de sua capacidade, num verdadeiro repúdio a 
dignidade humana" (fl. 7). Narra que "FAZ-SE NECESSÁRIO 
INFORMAR QUE O PACIENTE AINDA NÃO FOI CITADO E NEM 
TAMPOUCO SUA PATRONA PARA RESPOSTA À ACUSAÇÃO, 
tendo sido dado vista à Defensoria Pública, a decisão abaixo 
colacionada. Ressalte-se que, tanto o Ministério Público, quanto o 
juízo processante, não fizeram qualquer análise dos documentos 
juntados pela defesa, que foram devidamente transladados aos autos 
principais, pós audiência de custódia" (fl. 26, grifos no original). Relata 
que a segregação processual do paciente, que possui predicados 
pessoais favoráveis, encontra-se despida de fundamentação idônea 
pois amparada na mera gravidade abstrata do delito. Alega que não 
estão presentes os requisitos autorizadores da medida extrema, 
previstos no art. 312 do CPP e revelam-se adequadas e suficientes as 
medidas cautelares alternativas positivadas no art. 319 do CPP. 
Defende que a conduta do paciente "conduz a tipificação de 'MULA' 
não habituada no crime ou em organização criminosa" (fl. 23), de 
forma que fará jus ao reconhecimento do tráfico privilegiado. Diante 
disso, afirma que deixou de ser observado o princípio da 
homogeneidade das medidas cautelares tendo em vista que, em caso 
de eventual condenação, o paciente será submetido a regime inicial de 
cumprimento da pena mais brando do que o fechado. Por fim, aponta 
que não há justa causa para a Ação Penal. Requer, assim, 
liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar, ainda que 
mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas não 
prisionais. É o relatório. Decido. Constata-se, desde logo, que a 
pretensão não pode ser acolhida por esta Corte Superior, pois a 
matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não 
julgou o mérito do writ originário. Aplica-se à hipótese o enunciado 691 
da Súmula do STF: Não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus contra decisão do relator que, em habeas 
corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar. Confiram-se, a 
propósito, os seguintes julgados: AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. [...] WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA n. 691/STF. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE 
PROVA INEQUÍVOCA DE QUE O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE 
DEBILITADO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão 
firmada no sentido de não ser cabível habeas corpus contra decisão 
que indefere o pleito liminar em prévio mandamus, a não ser que fique 
demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. 2. [...] 3. [...] 4. A demora ilegal 
não resulta de um critério aritmético, mas de aferição realizada pelo 
julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 
evitar retardo injustificado na prestação jurisdicional. 5. [...] 6. Ausência 
de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 do 
STF. 7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 778.187/PE, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 
16.11.2022.) AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS 
CORPUS PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO 
FOI JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
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TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas 
hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e 
desprovida de qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não há 
situação extraordinária que justifique a reforma da decisão em que se 
indeferiu liminarmente a petição inicial. 2. [...] 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, D Je de 27.9.2022.) In casu, não vislumbro manifesta 
ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do referido 
verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise perfunctória, 
as decisões de origem não se revelam teratológicas. Isso porque, 
compulsando os autos, verifica-se que a segregação cautelar tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime tendo em 
vista ter sido apreendida 11kg de cocaína (fl. 112). Segundo alguns 
julgados do STJ, apresenta-se inviável a análise da ofensa ao princípio 
da homogeneidade em Habeas Corpus dada a impossibilidade de se 
antever a pena e o regime inicial de cumprimento a serem fixados na 
sentença condenatória. Quanto ao mais, trata-se de matérias sensíveis 
e que demandam maior reflexão, sendo prudente, portanto, aguardar o 
julgamento definitivo do Habeas Corpus impetrado no Tribunal a quo 
antes de eventual intervenção desta Corte Superior. Ante o exposto, 
com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. Cientifique-se o 
Ministério Público Federal. Publique-se. Intimem-se. 

Afirma a parte agravante a ilegalidade da sua prisão e a ausência de 
fundamentação idônea da sua prisão cautelar.

Ocorre que, como já pontuado, não se vislumbra flagrante ilegalidade a 
justificar a concessão da ordem de habeas corpus, dada a fundamentação do Juízo 
de Origem.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (72KG DE 
MACONHA). QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto em face de decisão que negou 
provimento a recurso em habeas corpus, no qual a defesa alegava 
constrangimento ilegal devido à falta de fundamentação idônea na 
decretação da prisão preventiva, sustentando que a medida foi 
baseada na gravidade abstrata do crime e na quantidade de drogas 
apreendidas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a decretação e 
manutenção da prisão preventiva foram devidamente fundamentadas;

(ii) avaliar se a quantidade de drogas apreendidas é suficientes para 
justificar a prisão cautelar. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A prisão preventiva do recorrente está devidamente fundamentada 
na necessidade de garantia da ordem pública, considerando a 
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apreensão de 72 quilos de maconha e uma balança de precisão, além 
de indícios de envolvimento em associação para o tráfico de drogas.

4. As circunstâncias concretas do crime, como o modus operandi e a 
quantidade significativa de drogas apreendidas, justificam a 
manutenção da prisão preventiva, não havendo constrangimento 
ilegal.

5. As características pessoais favoráveis e primariedade não são 
suficientes para afastar a necessidade da segregação cautelar quando 
estão presentes os requisitos previstos no art. 312 do CPP.

6. A jurisprudência desta Corte reconhece que a quantidade e 
natureza das drogas apreendidas são fundamentos idôneos para a 
decretação da prisão preventiva, especialmente em crimes de tráfico 
de entorpecentes. IV. DISPOSITIVO

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 199.610/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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